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2.  APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base nas práticas contábeis no Brasil, as 
quais abrangem a Legislação Societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as 
Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. 
 Na elaboração das demonstrações financeiras de 2008, a entidade adotou pela primeira vez as 
alterações na legislação societária introduzidas pela Lei nº 11.638 aprovada em 28 de 
dezembro de 2007, com as respectivas modificações introduzidas pela Medida Provisória nº 
449 de 3 de dezembro de 2008.  A Lei nº 11.638/07 e a Medida Provisória 449/08 modificam a 
Lei nº 6.404/76 em aspectos relativos a elaboração e divulgação das demonstrações 
financeiras. 

3. RESUMO PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 
a) Adoção inicial da Lei nº 11.638/07 
A entidade optou por elaborar balanço patrimonial de transição em 1º de janeiro de 2008 que 
é o ponto de partida da contabilidade de acordo com a Legislação Societária modificada pela 
Lei nº 11.638/07 e pela Medida Provisória nº 449/08. As modificações introduzidas pela 
referida legislação, caracterizam-se como mudança de prática contábil, não havendo ajustes de 
impacto no resultado na data de transição. 
A entidade não está obrigada a apresentar em suas demonstrações financeiras os valores 
aplicados em gratuidade assistencial. Ela cumpre o determinado no Decreto 2.536/98, cuja 
redação foi alterada pelo Decreto 4.327/02, que não modifica o superávit do exercício e nem 
tampouco o seu patrimônio social. 
b) Apuração do déficit do período - O resultado das operações é apurado pelo regime de 
competência de exercício, inclui o efeito líquido entre as receitas e as despesas, tendo o seu 
valor apurado, incorporado ao patrimônio social. 
c) Ativos e passivos circulantes - Os ativos circulantes são demonstrados pelos valores de 
realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos.A provisão para devedores 
duvidosos foi constituída em montantes considerados suficientes pela Administração para fazer 
face eventuais perdas na realização dos créditos.  Os estoques estão sendo apresentados pelo 
seu valor de aquisição, inferior ao valor de mercado. Os passivos circulantes são demonstrados 
por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos encargos incorridos. 
d) Imobilizado - Demonstrado pelo valor do custo de aquisição. A depreciação é calculada 
pelo método linear e leva em consideração o tempo de vida útil e econômica estimado dos 
bens. 
e) Patrimônio Social - Composto pelos resultados obtidos no período de existência da 
entidade e não tem capital social. 

4. ENTIDADES LIGADAS - Corresponde ao empréstimo concedido à outras unidades 
pertencente à Pró-Saúde Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar, sem a 
cobrança de encargos e prazos para devolução. 
5. ESTOQUES 

Descrição 2009 2008
Dietas enterais e parenterais 23.409 13.621
Fios Cirurgicos 38.946 53.145
Gases Medicinais 51.148 51.139
Materiais de Hemodialise 90.150 153.652
Materiais de Laboratório 69.149
Materiais de radiologia 31.952 16.899
Materiais hospitalares de consumo 248.823 343.628
Materiais hospitalares de reposição 37.370 32.496
Medicamentos 267.943 366.756
Demais Materiais 199.585 154.829

989.326 1.255.314

6. IMOBILIZADO 

2009
CUSTO DEPRECIAÇÃO 

ACUMULADA 
LIQUIDO 2008

Adiantamento a fornecedores 80.000
Aparelhos Med.e Cirurgicos 2.093.555 (487.588) 1.605.967 1.814.760
Benfeitorias 50.722 (18.444) 32.278 42.422
Direito de Uso de Software 1.193.535 (592.096) 601.439 840.146
Equip. Proces. Dados 381.273 (146.485) 234.788 310.136
Equip. Telefônico 7.688 (2.422) 5.266 6.035
Equip.Laboratorio 336.370 (69.995) 266.375 300.012
Instrum. Medic. e Cirurgia 1.761.866 (367.654) 1.394.212 1.561.052
Maq. E Equip. de Escritório 86.511 (19.330) 67.181 71.470
Maq. E Equip. Hospitalares 276.396 (54.131) 222.265 69.239
Móveis e Utens. Escritório 115.863 (23.894) 91.969 87.216

6.303.779 (1.782.039) 4.521.740 5.282.488

As  taxa  médias  anua i s  de  deprec iação  são:  Aparelhos médicos e cirúrgicos, 
equipamento telefônico, Equipamento laboratório escolar,  instrumento de medicina e cirurgia, 
máquinas e equipamentos de escritório, máquinas e equipamentos hospitalares e móveis e 
utensílios de escritório = 10%. - Benfeitorias = 4%, - Direitos de uso de software e 
equipamento processamento de dados = 20%. 

7. INSS COTA PATRONAL - Por determinação da Resolução CNAS nº 7/09 de 03.02.2009, e 
em função do prazo de validade do CEBAS (Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 
Social) ter expirado em 31 de dezembro de 2009, a entidade protocolou em 11 de novembro 
de 2009, o pedido de renovação do referido certificado no CNAS (Conselho Nacional de 
Assistência Social), devendo ser analisado a luz do Decreto nº 2.536/98 aplicando-se ao caso o 
previsto no artigo 3º, parágrafo 3º. , de referido decreto; “Desde que tempestivamente 
requerida a renovação, a validade do certificado contará da data do termo final do certificado 
anterior”. O pedido de renovação do Certificado deverá ser analisado pelo Ministério da Saúde, 
ao invés do CNAS, em razão da aplicação do artigo 35 da Lei nº 12.101, publicada em 
30/11/2009. O recurso contra a decisão do CNAS que renovou o CEBAS da Pro-Saúde 
apresentado em 12/12/2006 pela então Secretaria da receita Previdenciária ao Ministro da 
previdência Social foi extinto em razão do disposto no artigo 38 da Medida Provisória nº 
446/08 e no artigo 62, parágrafo 11 da Constituição Federal. O Ministro da previdência Social 
encaminhou à entidade o ofício nº 739, datado de 30/10/2009, informando que o recurso foi 
extinto e nada mais havendo que se questionar a esse respeito. 
A Pro-Saúde atende plenamente os requisitos determinados tanto na legislação antiga que 
cuida da certificação 9Decreto nº 2.536/98) quanto a nova (Lei nº 12.101/09), vide nota 
explicativa nº 14. Aguarda-se o regulamento mencionado pela nova legislação (artigo 4º) a ser 
editado pelo Ministerio da Saúde para que a entidade cumpra, também, os seus requisitos para 
manter sua condição de imune frente a impostos, conforme lhe autoriza a Constituição federal. 
A cota patronal está demonstrada em conta de Receitas e Despesas no grupo de “Ordenados e 
Encargos”, não afetando o deficit do exercício e montando em 2009 R$ 1.713.756 e (2008 R$ 
1.748.388). 
8.  CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS USUFRUÍDAS -  Para fim único e exclusivo de divulgação e 
atendendo a IN 100/03, do INSS, a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS) apurada em 2009 foi de R$ 896.544 e (2008 R$ 896.481). 
9. EVENTOS SUBSEQUENTES – Dentro do processo de convergência das práticas contábeis
adotadas no Brasil para as normas internacionais de relatórios financeiros (IFRS) diversos 
pronunciamentos, interpretações e orientações foram emitidos durante o ano de 2009 com 
aplicação mandatória para os exercícios encerrados a partir de dezembro de 2010 e para as 
demonstrações financeiras de 2009 a serem divulgadas em conjuntos com as demonstrações 
de 2010 para fins de comparação. A entidade está em processo de avaliação dos potenciais, 
efeitos relativos a esses pronunciamentos, interpretações e orientações financeiras relativas ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2009 a serem apresentadas comparativamente às 
demonstrações financeiras relativas ao exercício a findar em 31 de dezembro de 2010, bem 
como os próximos exercícios.
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PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES 

Aos Administradores 
Pró-Saúde Associação Benef icente  de  Ass istência  Social  e  Hospitalar  
-  Hospi ta l  Regional  Públ ico da Transamazônica 

1. Examinamos o balanço patrimonial da Pró-Saúde Associação Beneficente de 
Assistência Social e Hospitalar Hospital Regional Público da Transamazônica – 
Altamira/PA em 31 de dezembro de 2009 e de 2008, e as correspondentes 
demonstrações do deficit, das mutações do patrimônio social, dos fluxos de caixa 
correspondentes ao exercício findo nessas datas, elaborados sob a responsabilidade de sua 
administração. Nossa responsabilidade é a de emitir parecer sobre essas demonstrações 
financeiras. 
2. Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas de auditoria aplicáveis no 
Brasil, que requerem que os exames sejam realizados com o objetivo de comprovar a 
adequada apresentação das demonstrações financeiras em todos os seus aspectos relevantes. 
Portanto, nossos exames compreenderam entre outros procedimentos:
a) o planejamento dos trabalhos, considerando a relevância dos saldos, o volume de 
transações e os sistemas contábil e de controles internos da entidade;
b) a constatação, com  base em testes, das evidências e dos registros que suportam os 
valores e as informações contábeis divulgados;  
c) a avaliação das práticas e estimativas contábeis mais representativas adotadas pela 
administração da entidade, bem como da apresentação das demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. 

3. Somos de parecer que, as demonstrações financeiras referidas no parágrafo 1,  
representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Pró-Saúde Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar 
Hospital Regional Público da Transamazônica-Altamira em 31 de dezembro de 2009,e 
de 2008, o resultado das operações, as mutações de seu patrimônio social, os seus fluxos de 
caixa nas operações referente ao exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. 

4. O Hospital vem apurando prejuízos operacionais em decorrência da necessidade de 
repactuação contratual, uma vez que os montantes contratados são insuficientes para fazer 
face aos custos da operação. A mantenedora vem implementando esforços no sentido de 
corrigir esta relação contratual. A continuidade operacional da entidade está ligada 
diretamente a obtenção de recursos com entidades ligadas, esforços para a realização de 
forma tempestiva de seus recebíveis e até, sucesso da renegociação co contrato de Gestão 
com o Governo do Estado do Pará para adequação dos custos administrativos. 
5. A Entidade não adota o procedimento de contratar seguros para a cobertura de seus ativos. 
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